
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 227.946 - DF (2012/0190867-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : IRES BENTO TAVARES 
ADVOGADO : BRUNO ULÍSSES DA SILVA CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ANA KARINA FRENHANI TAKENAKA E OUTRO(S)

EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 
1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos 
juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS).

2. É insuscetível de exame na via do recurso especial questão relacionada com a 
existência da incidência de capitalização de juros em contrato bancário, pois, para tanto, 
é necessário o reexame do respectivo instrumento contratual. Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 227.946 - DF (2012/0190867-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : IRES BENTO TAVARES 
ADVOGADO : BRUNO ULÍSSES DA SILVA CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ANA KARINA FRENHANI TAKENAKA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por IRES BENTO TAVARES contra decisão 

monocrática de minha lavra que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e 

negar-lhe provimento pelas razões seguintes:

a) não ocorrência de violação do art. 535 do CPC; e

b) consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ no tocante à 

admissão da cobrança de capitalização mensal de juros (Súmula n. 83/STJ).

Em suas razões, a parte agravante insurge-se contra a autorização da cobrança de 

capitalização de juros, que não teria sido expressamente pactuada. Alega que o posicionamento do 

STJ diverge do entendimento adotado na decisão agravada, uma vez que a previsão de cláusula 

expressa acerca da incidência da capitalização de juros é condição para a cobrança.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do regimental ao 

órgão colegiado para que se afaste a incidência da capitalização mensal de juros no contrato em 

apreço.

É o relatório.
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EMENTA

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 
1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos 
juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada (Recurso Especial repetitivo n. 973.827/RS).

2. É insuscetível de exame na via do recurso especial questão relacionada com a 
existência da incidência de capitalização de juros em contrato bancário, pois, para tanto, 
é necessário o reexame do respectivo instrumento contratual. Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 973.827/RS, 

processado nos termos do art. 543-C do CPC, decidiu que "é permitida a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 

Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente 

pactuada". Estabeleceu ainda que "a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 

ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas e nos contratos, constatou a 

existência inconteste da capitalização mensal de juros, verificada a partir do confronto dos índices 

das taxas nominais e efetivas constantes dos contratos em questão.

Rever tal entendimento para reconhecer a inexistência de pactuação expressa de 

capitalização de juros encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0190867-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 227.946 / DF

Números Origem:  1314221720098070001  20090111314222  20090111314222AGS  868731920098070001

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRES BENTO TAVARES
ADVOGADO : BRUNO ULÍSSES DA SILVA CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : ANA KARINA FRENHANI TAKENAKA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRES BENTO TAVARES
ADVOGADO : BRUNO ULÍSSES DA SILVA CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : ANA KARINA FRENHANI TAKENAKA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.
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